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RESUMO 
 

Com origem na Suprema Corte norte-americana e, mais recentemente, igualmente 
reconhecida e incorporada pela jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos 
Humanos, a doutrina das “categorias suspeitas” e a noção de “escrutínio estrito” de 
proporcionalidade se propõem a cumprir um valioso papel no que diz respeito à 
proteção dos grupos vulneráveis, principalmente no que concerne aos direitos de 
igualdade e de não discriminação. Diante disso, pergunta-se: o Supremo Tribunal 
Federal adota, no julgamento de questões envolvendo grupos em situação de 
vulnerabilidade, tendo por fundamento os direitos de igualdade e de não 
discriminação, o conceito de “categoria suspeita” de discriminação, aplicando critérios 
mais estritos de proporcionalidade, em relação a eles, em suas decisões? Para o 
desenvolvimento da pesquisa foi utilizado o método de abordagem hipotético-
dedutivo, o método de procedimento analítico e a técnica de pesquisa da 
documentação indireta. Pretendendo responder ao problema proposto, o estudo teve 
como objetivos específicos: a) averiguar como a proteção aos grupos vulneráveis se 
desenvolve no contexto da ordem constitucional democrática de 1988, trazendo 
apontamentos a respeito da proteção dos direitos de igualdade e não discriminação 
na Constituição Federal de 1988, bem como, traçando as diferenciações 
terminológicas existentes entre os conceitos de “minoria” e “grupos vulnerável”; b) 
analisar os contornos históricos do surgimento da doutrina das “categorias suspeitas” 
e da noção de “escrutínio estrito”, trazendo exemplos de sua aplicação por outros 
Tribunais e delineando a relação existente entre o princípio da proporcionalidade e a 
noção de categoria suspeita e escrutínio estrito de proporcionalidade; c) analisar as 
decisões do Supremo Tribunal Federal sobre grupos vulneráveis que serão 
analisadas, pretendendo identificar o conceito de grupo vulnerável adotado, para, ao 
fim, averiguar se houve o reconhecimento e efetiva incorporação da noção de 
categoria suspeita e a aplicação do escrutínio estrito de proporcionalidade nas 
decisões estudadas. Conclusivamente é possível defender que o Supremo Tribunal 
Federal não incorpora a noção de “categoria suspeita”, assim como não aplica um 
escrutínio estrito para a análise da constitucionalidade de casos que envolvam grupos 
em situação de vulnerabilidade, tendo em vista que, das quinze decisões analisadas 
no desenvolvimento do trabalho, nenhuma delas reconheceu a noção de categoria 
suspeita ou aplicou um controle de constitucionalidade pautado na análise através do 
escrutínio estrito de proporcionalidade. Em vistas disso, comprovou-se a hipótese 
negativa, de que o Supremo Tribunal Federal não adota, com fundamento nos direitos 
de igualdade e de não discriminação, o conceito de “categoria suspeita”, bem como 
não aplica critérios mais estritos de proporcionalidade em decisões que envolvam 
grupos em situação de vulnerabilidade. 
 
Palavras-chave: categorias suspeitas de discriminação; controle de 
constitucionalidade; escrutínio estrito de proporcionalidade; grupos vulneráveis; 
Supremo Tribunal Federal. 
 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

With their origin in the Supreme Court of the United States, and, most recently, equally 
recognized and incorporated by the Inter-American Court of Human Rights’ case law, 
the suspect classification doctrine and the notion of strict scrutiny of proportionality 
intend to fulfill a valuable role regarding the protection of vulnerable groups, mainly 
concerning the protection of the rights to equality and non-discrimination of such 
groups. In this scenario, it is asked: does the Federal Supreme Court adopt, in the 
judgment of issues involving groups in situation of vulnerability, based on the rights to 
equality and non-discrimination, the concept of “suspect classification”, applying 
stricter criteria of proportionality for these groups in its decisions? For the development 
of the research, the hypothetical-deductive approach method, the analytical procedure 
method and the indirect documentation research technique were used. To answer the 
proposed problem, the specific objectives of the research are: 1st) to verify how the 
protection to vulnerable groups develops itself in the context of the democratic 
constitutional order of 1988, approaching topics regarding the protection of the rights 
to equality and non-discrimination in the Federal Constitution of 1988, in addition to 
tracing the existing terminological differences among the concepts of “minority”, 
“vulnerable groups” and “group in situation of vulnerability”; 2nd) to analyze the 
historical outline of the emergence of the suspect classification doctrine and the notion 
of strict scrutiny, approaching examples of their application in other Courts and 
delineating the existing relation between the proportionality principle and the notion of 
suspect classification and strict scrutiny of proportionality; and 3rd) to select and 
expose the decisions of the Federal Supreme Court on vulnerable groups that will be 
analyzed, identifying the concept of vulnerable group developed by the Federal 
Supreme Court, to, then, verify if there were the recognition and effective incorporation 
of the notion of suspect classification and the application of strict scrutiny of 
proportionality in the decisions analyzed in this study. Conclusively it is possible to 
argue that the Supreme Federal Court does not incorporate the notion of “suspect 
classification”, as well as it does not apply strict scrutiny for the analysis of the 
constitutionality of cases that involve groups in situation of vulnerability, considering 
that, of the 15 decisions analyzed in the development of the research, none of them 
recognized the notion of suspect classification or applied a constitutionality control 
based on the analysis through the strict scrutiny of proportionality. Thus, the negative 
hypothesis was ascertained, that the Federal Supreme Court does not adopt, based 
on the rights to equality and non-discrimination, the concept of “suspect classification”, 
as well as it does not apply stricter criteria of proportionality in decisions that involve 
groups in situation of vulnerability. 
 
Keywords: Suspect classification; constitutionality control; strict scrutiny of 
proportionality; vulnerable and minority groups; Federal Supreme Court. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Levando-se em consideração os diversos casos em que grupos 

vulneráveis – e aqui o trabalho se delimita a grupos raciais, de gênero, 

diversidade sexual e indígenas – buscam, através da atuação do Supremo 

Tribunal Federal, o efetivo gozo de seus direitos fundamentais, é de suma 

relevância explanar a razão pela qual se faz necessário o seu resguardo, bem 

como deslindar o conceito de cada um deles, já que suas definições possuem 

diferentes significados, que, por vezes, são utilizados como sinônimos e o seu 

emprego equivocado pode, eventualmente, ocasionar não só uma confusão 

terminológica, como também uma proteção insuficiente dos mesmos. 

Os principais fatores que impulsionam a pesquisa e justificam a 

relevância do seu desenvolvimento são, principalmente, os inúmeros casos em 

que a desigualdade que atinge grupos raciais, de gênero, diversidade sexual e 

indígenas os impossibilita o pleno exercício dos seus direitos fundamentais, bem 

como os dados que demonstram os alarmantes índices de violência contra os 

integrantes desses grupos. 

Tendo como recorte metodológico a análise das decisões do Supremo 

Tribunal Federal proferidas entre os anos de 2015 e 2020, envolvendo grupos 

vulneráveis (raça, gênero, diversidade sexual e indígenas), tem-se como 

problema de pesquisa o seguinte questionamento: o Supremo Tribunal Federal 

adota, no julgamento de questões envolvendo grupos em situação de 

vulnerabilidade, tendo por fundamento os direitos de igualdade e de não 

discriminação, o conceito de “categoria suspeita”, aplicando critérios mais 

estritos de proporcionalidade para estes grupos em suas decisões?         

Para o desenvolvimento da pesquisa será utilizado o método de 

abordagem hipotético-dedutivo, valendo-se da pesquisa jurisprudencial e 

doutrinária, onde se parte da análise das decisões envolvendo grupos 

vulneráveis na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal com o intuito de 

identificar se o mais alto tribunal brasileiro, tendo por fundamento os direitos de 

igualdade e de não discriminação, adota o conceito de “categoria suspeita”, 

aderindo a critérios mais estritos de proporcionalidade para estes grupos em 

suas decisões. 



12 
 

A partir do método de abordagem hipotético-dedutivo, trabalha-se com 

duas hipóteses: a) Hipótese positiva: a partir da qual defende-se que o Supremo 

Tribunal Federal adota, com fundamento nos direitos de igualdade e de não 

discriminação, o conceito de “categoria suspeita”, bem como aplica critérios mais 

estritos de proporcionalidade em decisões que envolvam grupos em situação de 

vulnerabilidade; e, b) Hipótese negativa: segunda a qual, o Supremo Tribunal 

Federal não adota, com fundamento nos direitos de igualdade e de não 

discriminação, o conceito de “categoria suspeita”, bem como não aplica critérios 

mais estritos de proporcionalidade em decisões que envolvam grupos em 

situação de vulnerabilidade. 

Como método de procedimento, se utiliza o método analítico – por meio 

da coleta de sentenças no sítio eletrônico do Supremo Tribunal Federal 

(http://www.stf.jus.br/) – utilizando-se das palavras-chave "gênero", "raça", 

"diversidade sexual" e “indígenas”, no período compreendido entre o mês de 

janeiro do ano de 2015 e o mês de agosto do ano de 2020. Importa registrar que 

na consulta ao sítio eletrônico do Supremo Tribunal Federal foi igualmente 

buscado pelo termo “categorias suspeitas”, porém, não foram obtidos resultados 

na consulta. Em razão dessa inexistência de resultados sobre o tema é que se 

optou por analisar a existência de potenciais “categorias suspeitas” de 

discriminação, para, a partir delas, tornar-se viável uma análise mais 

pormenorizada dos votos, a fim de se identificar, ainda que de forma implícita, a 

incorporação desse conceito. 

O tema abordado relaciona-se com os trabalhos desenvolvidos pela 

orientadora, Professora Doutora Mônia Clarissa Hennig Leal, que é 

pesquisadora nas áreas do constitucionalismo contemporâneo e das temáticas 

atinentes a grupos em situação de vulnerabilidade na jurisdição constitucional, 

tanto em âmbito nacional, pautando-se nas decisões do Supremo Tribunal 

Federal, quanto no âmbito internacional, a partir das decisões da Corte 

Interamericana de Direitos Humanos. A orientadora também é uma das criadoras 

do Observatório da Jurisdição Constitucional Latino-Americana, que tem como 

objeto de estudo o mapeamento da atuação dos Tribunais Constitucionais da 

América Latina no que se refere à implementação dos direitos fundamentais e à 

atuação da Corte Interamericana de Direitos Humanos.  
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A adequação do projeto à linha de pesquisa do Constitucionalismo 

Contemporâneo do Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade de 

Santa Cruz do Sul justifica-se em razão de a análise jurisprudencial voltar-se ao 

debate quanto à proteção dos direitos à igualdade e não discriminação, direitos 

esses que guardam íntima relação com o princípio da dignidade humana, que 

constitui em um dos vértices da Constituição Federal brasileira. 

O desenvolvimento da pesquisa conta com o apoio da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) – Brasil, em razão da 

concessão da bolsa PROSUC/CAPES, modalidade II, que possibilitou a 

elaboração dessa dissertação. O presente trabalho igualmente resulta das 

pesquisas desenvolvidas através do projeto de pesquisa ““Fórmulas” de aferição 

da “margem de apreciação do legislador” (Beurteiligungsspielraum des 

Gesetzgebers) na conformação de políticas públicas de inclusão social e de 

proteção de minorias pelo Supremo Tribunal Federal e pela Corte Interamericana 

de Direitos Humanos”, financiado pelo CNPq – Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (Edital Universal – Edital 14/2014 – 

Processo 454740/2014-0) e pela FAPERGS – Fundação de Amparo à Pesquisa 

do Estado do Rio Grande do Sul (Programa Pesquisador Gaúcho – Edital 

02/2014 – Processo 2351-2551/14-5), coordenado pela Professora Pós-Doutora 

em Direito Mônia Clarissa Hennig Leal.   

No intuito de responder ao problema de pesquisa, no primeiro capítulo 

busca-se analisar a proteção do direito de igualdade e de não discriminação na 

Constituição Federal de 1988, bem como averiguar se a ordem constitucional 

brasileira incorpora a noção de especial proteção dos “grupos vulneráveis”, 

assim como traçar as diferenciações terminológicas existentes entre os 

conceitos de “minorias”, “grupos vulneráveis” e “grupos em situação de 

vulnerabilidade”.  

Na sequência, no segundo capítulo, pretende-se compreender o 

conceito de “categoria suspeita” e a relação dessa classificação com a teoria do 

“escrutínio estrito”, abordando-se a respeito da origem histórica desses 

institutos, buscando-se trazer exemplos da utilização dessa doutrina por outros 

tribunais, e delinear a relação existente entre o princípio da proporcionalidade e 

a noção de categoria suspeita e escrutínio estrito de proporcionalidade  
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Por fim, no terceiro capítulo, a partir da análise das decisões proferidas 

entre 2015 e 2020, busca-se identificar o conceito de grupo vulnerável 

desenvolvido pelo Supremo Tribunal Federal, para, ao fim, averiguar se houve o 

reconhecimento e efetiva incorporação da noção de categoria suspeita e a 

aplicação do escrutínio estrito de proporcionalidade em relação a esses grupos. 
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